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Havia  uma  enorme  expectativa  da  comunidade  jurídica  em
relação à nova lei de recuperação de empresa e falência, que então
se  avizinhava  com a  tramitação do projeto  de  Lei  4.376/1993,  da
Câmara dos Deputados,  e  que hoje  se  vê  concretizada  com o  ad-
vento da Lei 11.101, de 9 de  fevereiro de 2005. Logo se percebeu
que de nada adiantaria uma alteração no sistema  falimentar  sem a
necessária  reformulação do  regime  tributário,  eis  que  a  aproxima-
ção  desses  dois  ramos  do  direito  é  cada  vez mais  intensa,  sendo
necessário gizar que grande parte das alcunhadas reengenharias tri-
butárias  dependem  de  uma  funda  visão  empresarial,  sobretudo
societária,  e vice-versa, ou  seja, planejamentos  societários não po-
dem olvidar do aspecto tributário.









cipais  efeitos  desse  novo  regime para  o  direito  tributário,  desde  a









1. O DIREITO  TRIBUTÁRIO  E  SUAS  CARACTERÍSTICAS
O direito,  como cediço,  ainda que uno,  pode  ser  idealizado
em diversos  ramos,  conforme  o  respectivo  objeto  e  finalidades  a
serem alcançadas. Nada  obstante,  não menos  certo  é  frisar  que  a
citada ramificação não é estanque, eis que a separação consagrada
tem muito mais  serventia  propedêutica  do  que  prática,  dada  à
interdependência  das  inúmeras  disciplinas  jurídicas.
 Logo, desde o pórtico, convém traçar as linhas distintivas do
direito  tributário  a  partir  do  exame de  suas  características,  para  só
então direcionar atenção para o cerne do artigo. Conta-se, felizmente,































tributário, quais  sejam: a obrigação  tributária  tem como  fonte a  lei
em  seu  sentido  formal;  a  relação  é  formada  por  no mínimo duas
pessoas, o sujeito ativo tributário e o sujeito passivo tributário; uma
vez  realizada  a  prestação,  extingue-se  a  relação  tributária.
 















terminologia  desse  ramo do  direito,  expressões  como  direito  fis-
cal, direito do imposto ou direito financeiro.
 Direito fiscal, embora ainda utilizado em alguns países como
Argentina  e  Espanha,  não exprime com exatidão  a  grandeza desse
ramo,  pois  vende  a  falsa  impressão  de  que  o  direito  pertence  ao
fisco. A terminologia direito financeiro também não acena para a










versas  espécies  [...].  Trata-se  de  um nome  estabelecido pela
dogmática  italiana,  hoje  adotado  pela  maioria  dos
doutrinadores e em  inúmeros ordenamentos  jurídicos.
[...] Tal  ramo do direito se  interessa pelo  tributo como objeto














2. O  PODER  SOBERANO DO  ESTADO
 O Estado é uma criação do próprio homem como peça  fun-
damental  para  a  vida  em  sociedade,  pois  sem  ele  todos  estariam
























não encontra  limite  em nenhum outro poder. Uno, na medida  em









principal meio  para  financiar  os  altos  custos  da  atividade  estatal,
pois  sempre  que  existam  comunidades  que  tenham de  satisfazer
necessidades  próprias,  existirão  também métodos  para  fazer  com
que  seus membros  prestem  sua  contribuição material  para  satisfa-

















particular  dos  indivíduos,  denomina-se,  também,  de  poder  fiscal,
cujos  fundamentos várias  teorias procuram justificar.
 Muito  festejada  a  teoria  denominada de contrato  social.  Se-
gundo explica: os homens que viviam em Estado de natureza, ao se
associarem, abrem mão de certos direitos em prol da coletividade,









 De outro  ponto,  a  teoria absoluta  do  Estado  sustenta  que  o
dever do indivíduo em contribuir para a formação do Estado através







observados,  de modo que  a  ordem  econômica,  fundada  na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, realize o
fim de  assegurar  a  todos  existência  digna,  conforme os  dita-
mes da  justiça social, é o da soberania nacional (art. 170,  I).
Trata-se,  aí,  de  princípio  constitucional  impositivo
(Canotilho), a cumprir dupla função, como instrumental e como










Sujeito  ativo  é,  em  regra,  a  pessoa  constitucional  titular  da
competência tributária. Nestes casos [...], a lei não precisa ser







tuí-lo,  deverá  ser  expressa,  designando-a  explicitamente;  na













No Brasil,  é manifesto o declínio da ordem  federativa,  consi-
deravelmente  precipitado,  do ponto de  vista  jurídico  formal,
pelos  constituintes  que,  em  46,  67  e  69,  amesquinharam





Tal declínio se deve à  injusta  repartição do poder de  tributar













Nos  trabalhos  iniciais  da Constituinte  havia,  desde  logo,  um
consenso  generalizado  sobre  certas  direções  a  serem  segui-
das pelo novo sistema tributário. [...]: descentralização e forta-
lecimento da autonomia dos Estados e dos Municípios; atenu-










 O  primeiro  ponto  agasalhado  foi  considerar  a  expressão
tributo como gênero do qual são espécies os impostos, as taxas e
as contribuições de melhoria. Também ganha relevo o fato de ter
transformado  em  princípio  constitucional  a  capacidade
contributiva do contribuinte e o caráter pessoal dos impostos. Por
fim,  também definiu  com precisão o  campo  reservado  à  legisla-
ção complementar tributária, dando ênfase aos princípios consti-
tucionais  tributários  que  devem  ser  respeitados  pelo  legislador
infraconstitucional,  como princípio-norma de eficácia plena que
refletem,  em  verdade,  direitos  e  garantias  individuais  já  abraça-
dos pelo Constituinte.
 O arcabouço tributário constitucional é completado pelo Có-
digo  Tributário Nacional15,  recepcionado pela Carta Magna  como




































Prosseguindo,  de  ver  agora porque,  adotando  as  técnicas da
competência  privativa  e  comum e  ligando-as  às  inspirações
da teoria dos fatos geradores vinculados e não-vinculados, pôde





tre  as  pessoas políticas,  segregando  as  respectivas  áreas  eco-
nômicas de  imposição, de modo a evitar conflitos de compe-









sível e específica,  também o  serão,  inobstante a  finalidade específica
de suas receitas. Por fim, as contribuições previdenciárias, dado o seu
caráter  sinalagmático, enquadram-se como contribuições em espécie.
 O último ponto  a  ser  analisado  nesse  tópico  diz  respeito  à
necessidade  de  se  evitar  confusão  entre  a  repartição  do  poder  de










4.OS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  TRIBUTÁRIOS














O professor  Sacha Calmon brinda-nos mais  uma  vez  com a
sua clarividente síntese sobre a efetividade dos princípios constituci-
onais em sede tributária:
 O que  caracteriza  os  princípios  é  que  não  estabelecem um
compromisso específico, mas uma meta, um padrão. Tampouco
exigem condições para que se apliquem. Antes enunciam uma






sos  do  Poder.  Em  face  do  elemento  teleológico,  portanto,  o






relevâncias desses para  a  compreensão conjuntural  do  sistema.
4.1. A capacidade contributiva e a pessoalidade do tributo22












nefícios  sociais,  que  justifique  tamanha  voracidade  fiscal. Não  é,
como salta aos olhos, o que acontece.
 Ademais, a capacidade econômica para pagar tributos somen-




mento  de  instituir  o  tributo,  na medida  em que  capacidade  nada









pelo  legislador  constituinte para dar  atendimento a outro princípio
constitucional,  o  da  isonomia,  que  nada mais  é  do  que  dispensar
tratamento diferente aos desiguais. Não se pretende, com isso, redu-
zir  o  alcance  do  princípio  ora  em  análise,  pelo  contrário,  pois














A criação ou majoração de  tributos  é matéria  a  ser  decidida
pelos representantes do povo integrantes do poder legislativo, e não
pelo Chefe  do Poder  Executivo,  no que  se  chama de princípio  da
legalidade  formal.  É  por  tal  razão que  ganha destaque no  cenário
jurídico nacional a discussão sobre a constitucionalidade de se insti-




do  tributo  contenha  todos  os  requisitos  necessários  para  sua  exata
compreensão.  Trata-se  de  uma perquirição  de  conteúdo  e  não  de
forma, tornando íntima a relação entre legalidade e tipicidade26 . Em
sendo a lei omissa ou obscura, não cabe ao administrador ou ao juiz
equacionar  o  defeito  por meio  da  aplicação da  analogia  ou outro
recurso. A solução é a inaplicabilidade da lei ou do ato normativo. É








contribuinte  faça  uma  programação  das  suas  atividades,  evitando



























bunal  Federal  reiterou  a  existência  do princípio da  anualidade  em
nosso ordenamento, com os seguintes  termos:
 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS E
ANUALIDADE - O Tribunal  concedeu mandado de  seguran-
ça  impetrado pelo Município  de  Santo Antônio  do Amparo/
MG contra a Decisão Normativa 38/2001 que, alterando a de
nº. 37/2001, ambas do TCU, reduziu, de 1,2% para 1%, o coe-
ficiente  de participação municipal  no  Fundo de  Participação
dos Municípios - FPM. Aplicou-se a jurisprudência da Corte no
sentido de que a alteração do coeficiente em meio ao exercí-
























gências  até  os  seus mais  remotos  confins  e  cujas  exigências
não podem ser ignoradas em nenhuma hipótese, por ninguém
-  nem  pelo  legislador,  nem  pelo  administrador,  nem  pelo
aplicador, nem pelo homem comum - teremos que dizer: é a
igualdade.  Esse  é o maior princípio  constitucional.  Primeiro,
porque ele é um desdobramento e um fundamento da Repú-
blica,  que  está  no  art.  1º.  Segundo  lugar,  é  uma  implicação
necessária do Estado de Direito, que também está no art. 1º -










































































da  igualdade  prescreve  uma  atuação  positiva  do  legislador,












































O objetivo maior  do princípio  em matéria  tributária  é  evitar
privilégios injustificáveis, mas se reconhece a impossibilidade mate-








O  fim  do  tributo  é  contribuir  para  a  arrecadação  estatal,
objetivando  cobrir  os  gastos  da  coletividade.  Trata-se  de  uma  exi-
gência  da  autoridade para  com  seus  súditos,  a  fim de  satisfazer  o
bem  comum.
Há  de  se  registrar  que  o  conceito  de  obrigação  tributária  é





de  longe,  a  única  fonte  de  arrecadação  estatal, mas  apenas  figura
como um dos seus principais protagonistas. Nesse contexto, podem
ser  citadas  as  rendas  auferidas  através  dos  contratos  administrati-
vos, os valores recebidos a título de indenização e, inclusive, as ver-
bas carreadas em  face da  imposição de  sanções.
 
5.1. O  conceito  de  tributo
Várias  são  as  significações  dadas  ao  vocábulo,  umas mais
restritivas  outras mais  amplas. Outrossim,  encontra-se  no  direito










vidade  administrativa  plenamente  vinculada.




dito  antes  prestação  pecuniária36 . Prestação que  não  constitua




a  própria  norma  jurídica,  às  vezes,  estabelece  critérios  subjetivos
para  satisfazer critérios objetivos que ela prevê. 
Inobstante o mérito do  legislador, a doutrina dá a sua contri-








Os  tributos  distinguem-se  das  receitas  auferidas  através  dos
contratos administrativos, em virtude da circunstância subjetiva que
envolve  as  obrigações  bilaterais,  inexistentes  na  relação  tributária,
qual seja: a elemento volitivo.
Difere-se das multas, pois estas  têm como  fundamento  fático





em que  estas  exigem a  comprovação de uma  lesão  ao patrimônio
público. Sequer se assemelha às apropriações, eis que nestas não se
vislumbra o  elemento obrigação.
 É  nosso  dever  gizar  que  o  tributo  tem  três  objetivos:  fiscal,
como  fonte  arrecadadora  de  recursos  para  o  Estado  satisfazer  as
necessidades  da  coletividade; extrafiscal,  quando  o  fim  é  a  inter-
venção  no  domínio  econômico;  e parafiscal,  destinado  a  atender






























em  seu  sentido  formal,  da  qual  conste  de  forma bem precisa  dois
elementos fundamentais: a hipótese de incidência, também chama-
da de  fato  imponível;  e um mandamento.  Esta é a divisão clássica
da norma tributária.
 Entretanto,  o  professor  Sacha Calmon,  incorporando  em  sua
obra os ensinamentos do professor Paulo de Barros Carvalho, vê na
norma tributária duas partes inconfundíveis: hipótese endonormativa




Destacam-se,  neste momento,  alguns  aspectos  da  norma.  Levando
em  conta  o  imposto  sobre  propriedade  de  veículos  automotores:
material, é a descrição pura do fato (como ser proprietário de veícu-





sempre  serão as  responsáveis pelo pagamento do  tributo  (Caio é o
proprietário do veículo).
















cimento  da  obrigação  tributária. A  segunda,  por  sua  vez,  é  justa-
mente a concreção desse fato no mundo real.
 Ademais,  a  incidência  do próprio  tributo  é  dinâmica. Ocor-







Apesar  das  experiências  vividas  nesses  sessenta  anos  de  vi-


























vedor  empresário,  embora  não  esteja  sujeita  ao  concurso de
credores para  receber  seu crédito.
Em  primeiro  lugar  inexiste  qualquer  restrição  legal. O  fisco








risprudência  e  doutrina41,  conclui  que  os  credores  privilegiados,
como o  empregado, o  fisco  ou o  senhorio,  podem  requerer  falên-




Rubens Requião  negava-lhe  legitimidade  ativa,  sob  o  fundamento
de que existe uma lei própria para a fazenda cobrar seus créditos43,
faltando-lhe  legítimo  interesse  econômico  e moral  para postular  a
declaração de falência do seu devedor   44 .
 A matéria,  em  sede  jurisprudencial,  estava  dividida. Ocorre
que  recentemente  a questão  foi  decidida  definitivamente pela 2ª
Seção  do  SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA,  em  acórdão,  cuja
ementa  a  seguir  transcreve-se:
 












o  entendimento de que  a  Fazenda Pública não  tem  legitimi-
dade,  e  nem  interesse  de  agir,  para  requerer  a  falência  do
devedor fiscal. II - Na linha da legislação tributária e da doutri-
na especializada, a cobrança do tributo é atividade vinculada,
devendo o  fisco utilizar-se do  instrumento afetado pela  lei,  à
satisfação do crédito tributário, a execução fiscal, que goza de
especificidades e privilégios, não  lhe  sendo  facultado pleitear
a  falência do devedor com base em  tais créditos45 .
 
Mais  uma  vez  o  legislador  não  se  preocupou  em  resolver  a
questão, pelo menos expressamente. Daí a necessidade de uma maior


























6.2. Os  efeitos  da  sentença de  falência  sobre  o  crédito  tributário
A hipótese a ser analisada, a partir de agora, é qual o caminho






tributários  cujos  fatos  geradores  ocorrerem após  a  sentença  de  fa-
lência, denominados débitos tributários da Massa Falida. A segunda,
























são de que  se  o  débito  tributário  da Massa  Falida não  for  quitado









to  de habilitação51.  Sendo  assim,  para  receber  o  seu  crédito,  deve
comunicar, por ofício, o juízo onde se processa a falência, a fim de























curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor,  inclusive aquelas dos credores
particulares do sócio solidário.
(...)
§ 7o. As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a
concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.
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to.  Ademais,  eventual  ajuizamento  (ou prosseguimento)  de  execu-
ção  fiscal  por  débitos  tributários  do  falido,  não  seria  de  nenhuma
serventia  para  o  Estado,  já  que  o máximo que  a  Fazenda  Pública
poderia  obter  no  juízo  onde  se  processasse  o  executivo  fiscal  é  a
inoperante penhora no rosto dos autos55 . Aliás, já se tinha como pa-
cífico,  no  seio  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que o  valor  obtido
com a venda em hasta pública de algum bem penhorado, durante o
processamento  da  execução  fiscal,  deveria  ser  imediatamente  re-
metido para o juízo falimentar56.
 Alinha-se o pensamento,  assim, para  concluir,  relativamente
ao  débito  tributário  do  falido,  pela  absoluta  impossibilidade  de
ajuizamento  ou  prosseguimento  de  processo  de  execução  fis-
cal, mesmo  naqueles  em  que  já  haja  penhora  no momento  da
decretação  da  falência,  não  apenas  pelas  razões  já menciona-
das,  como  também  porque  a  nova  LRE  não  reproduziu  a  regra
que estava esculpida no §1º do artigo 24, do DL 7.661/194557.
 





gação  tributária deve ser  feito diretamente pelo administrador  judi-
cial que,  entretanto, deverá atentar para as preferências  legais.
 Nesse sentido, deve ser observada a seguinte ordem: atendi-















extraconcursais  existe  uma ordem a  ser  seguida,  valendo  ressaltar
que nela, o crédito tributário contra a Massa Falida não é o protago-
nista,  eis  que devem  ser  atendidos,  com antecedência:  os  créditos





 Somente  após  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações
supramencionadas  é  que,  finalmente,  pode  pensar-se  em pagar  o
crédito tributário devido pela Massa Falida. Pensar, porque este pa-
gamento  ainda  está  condicionado  à  ordem estabelecida  no  artigo
83, da LRE, ou seja, os créditos com garantia real preferem aos tribu-
tários.




créditos  acidentários  e  trabalhistas  por  serviços  prestados  ao  fali-
do, bem como pelos créditos com garantia  real devidos pelo  fali-
do.















































































































































































perante  as  Fazendas  Públicas  federal,  estadual  e municipal,  além
do  INSS62.
 A  reabilitação  tem  funcionado  como  forma  declaratória  da
extinção das responsabilidades civis e criminais, o que lhe dá feição
híbrida, permitindo que o empresário volte a explorar sua empresa.





 A  reabilitação  pode  ter  os  seguintes  fundamentos64:  I)  qual-
quer causa extintiva dos créditos habilitados, como novação, remis-
são,  prescrição,  pagamento,  transação  e  etc.;  II)  rateio  de mais  de
50% dos créditos habilitados, depois de  realizado  todo o ativo;  III)
após o decurso do prazo prescricional de 5 anos, contados a partir





te  da  causa,  exige  que o  devedor  apresente  prova  de  quitação de
todos  os  tributos,  para  que  se  declarem  extintas  as  obrigações  do
falido. Nesse sentido têm decidido os tribunais superiores, com ab-
soluta  tranqüilidade.




créditos  sujeitos  à  falência, mesmo na percentagem de qua-







rios;  se  os  devedores  não  estão  sujeitos  sequer  ao  processo
falimentar, como no seu  final, exigir-se-á participação  tão de-












tantas  divagações,  algumas  premissas  podem  ser  destacadas:
 1ª)  É  comprovadamente mais  intenso  o  relacionamento  fir-
mado entre o direito tributário e o empresarial. A reestruturação do











do pelo  povo,  através  da Assembléia Nacional Constituinte,  como








ral  e Municípios. Não  se  pode  confundir  o  titular  da  competência
tributária, cujo poder é o de criar o tributo, como o titular do crédito
tributário, beneficiário direto da arrecadação do tributo.



























 10ª) O privilégio do  crédito  tributário  foi  profundamente  re-
baixado no novo regime, sobretudo em virtude do mimo conferido
aos detentores de garantia real. Tal modificação teve como objetivo
beneficiar os detentores de capital,  integrantes do sistema financei-
ro, como forma de tornar menos arriscada a oferta de crédito e, as-
sim, desonerar a produção com a baixa dos juros.
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 11ª) Apesar das críticas, permanece incólume a exigência de
apresentação das certidões negativas de débito tributário para que o
falido ou sociedade falida vejam declaradas extintas as suas obriga-
ções, no que se chama de reabilitação do falido.
 
 
